
Governo do Estado da Bahia 
Gabinete do Governador 
ChejIa de Gabinete do Governador 

Oficlo n°. 00031120171CGG 

Protocolo n°. 8510170001700 

Salvador, 07 de marco de 2017 

A Sua ExcelOncia 0 Senhor 

Inaldo da Paixao Santos AraUjo 

Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas do Estado da Bahia 
inaldo@tce.ba.gov.br  I anna@tce.ba.gov.br  

Assunto: Ref. OfIcio no 000040/2017/TCE/GAPRE/SER - TCE1977312015. Doc: 
8510170001700. 

Senhor Presidente, 

Em atenção ao oficio em epigrafe, encaminho, informaçoes 
prestadas pela Procuradoria Geral do Estado da Bahia, acerca do quanto 
requerido por essa Egregia Corte de Contas estadual as fls. 02, esclarecendo 
que a materia de que trata o processo encontra-se sob debate em face dos 
recursos interpostos através do processo no TCE100055712017. 

Atenciosamente, 

Chefe de vernador 

EC 
	GERAL 

CAB -3' Avenida, no. 390- Plalaforma IV, Ala Sul, Paralela. - CEP: 41.745-005 - Salvador - Bahia - Brasil 
Tel.: (Oxx7l) 3115-6580 Fax: (Oxx7l) 3115-9220 

AMB 
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ESTAUO I)A BAHIA 
PROCURAI)ORIA CE.RAL 1)0 ESTADO 
PI4OCURADORLA ADMINISTRATIVA 

1ROCESSO No PGE/201 7006136 
PROCESSO ORIGINARIO: TCE!009391 /201.6 
ORIGEM: TRIBUNALDE CONTAS 
DESPACHO 

Vieram os autos a esta P.rocuradoria Administrativa para cieflCia e ado ccio das inedidas 

quc'/u/gar cabIvc'is I 

Esclareço, inicialmentc. que não ho medidas a serem adotadas, es que se trata de mera 

notificaçfto para aprcscntacão de eselarecinientos e/ou documentos, não eabendo, pois, a 

interposicAo de qualquer recurso, dada a auséncia da força vinculativa inerente as 

determinayOes da Core. 

(7' 	NO entanto, clentre as ocorrëncias listaclas na conclusao do Relatorio de Auditoria de 

Aeon panhamento da Lei de Responsahilidade Fiscal. relativa ao 2° Quadrimestre de 2016, 

atribuidas ao .Poder Executivo. consta a seguinte: 7) con/role nao c'feiivo de precaIOrios 

par /)Q/(C da J'GE cc/ti SEE4Z'. 

No particular, oportuno tecer algumas consideraçöes. Vejamos. 
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Dc logo, questiono a competencia do Tribunal de Contas para impor a Procuradoria Geral 

do Estado obrigacäo desprovida de respaldo legal. 

E que, nos exatos termos do art. 77. inciso VI. da CE/i 989. so de iniciativa privativa do 

Governador do Estado Os projetos de lei que disponham sobre "criacäo. estruturacAo e 

comyetência das Secretarias e demais óräos da administraciio pUblica". 

Note-se que o controle a cargo do Tribunal de Contas näo the permite interierir no exercicio 

das competéncias legislativas atribuidas privativamenle ao Chefe do Executivo pela 

Constituição Estadual, sob pena de macWar a independéncia e a harmonia entre os Poderes 

do Estado. 

E que compete a Cone de Contas auxiliar a Assemhtéia Legislativa no exercIcio da 

fiscalizaçâo contabil, financeira. orçamentana, operacional e patrimonial do Estado. Logo, 

näo pode o Controle Externo, por absoluta incompatibilidade lOgica, impor balizamentos ao 

exencicio de coinpelência legislativa pnivativa do Governador do Estado, qualquer que seja 

o conteüdo das normas elaboradas. 

Oportuno destacan quc a Lel Orgdnica da Procuradoria Genii do Estado (Lci Complementar 

no 37/2009) estabelece as competéncias da 111stituiçio, que seguem enumeradas: 

I - einifir parecer sabre Inatéria tic interesse do Estado, respondenc/o, inclusive, 

consul/as /uridicas fhrmuladas pc/a Asseinhidia .Legisla/iva. pc/a Tribunal de 

.Jus/iça, pc/os Tribunais c/c Contas. pc/a A'tinisiério Pith/lea e pc/a Dqfènsoria 

Püh/ica: 

Ii - co/ahorar 17a e/ahoraçiio c/c pm) c/as de id, deere/a C rcgu/amen/a a screni 

cnca,ninhc,c/as vu expedidos pc/a Governadar do Estado: 

11/ - ininu/ar contraThs, convenios, acordos, cxposiçöes c/c ina/ivo.V. razdes c/c ye/Os. 

/llCniOl'iUiS VU on/vax qucusquer pecas que envoivani inatéria/urIdica: 

II - prOIJIOVeP a cxprtpriacao jut/ic/al on wnigave/ quando es/a I/ic fbr come/ida. 

c/c hens declarados c/c necessic/adc vu u/i/ic/at/c pith/was, ou c/c in/eit'ssd social, 

j 
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V - editor sAi;iu/ as, co in vistas ii unifbrinização da/urisprudência ac/minis/rat/va do 

Esi'ado: 

VI - pmpor an Governador do IZ.ctc,da. aos Scc,ttcirios de EsIac/o e aos dir/genies 

c/c ent.doc/es c/a Adminisiracão Pith//ca Inc/ire/a provid/êlwias c/c ordem furic/icdi 

rec/amadas pc/a in! eresse pith//co e pc/ct ap/icaçdo dos norinw v/genies: 

f/fl - ieprcsentcir a Eictac/o nas causas on quc cs/c fIgurar coma auto'; réu, 

assisie fl/c on iniervcnie/ltC, podcnc/o. qucindo /ega/inenie autorizada, con fèssai: 

reconhecer a proccdencia c/u pediclo, iransign: co/ic//ia?: des/At/i: renuncicir cia 

dire/to sabre quc xc fiu,ida a ação, recebe,: c/ar quitacoo e firinar cOJ?i/Yrc)flhisSO, 

cic//udicar /,cns, condicionada, ,iesta nh/mci hipó/ese, a prey/a dec/aracdo c/c 

in/eresse c/ct Adininistracc7a Pub/tea, bcmii co/no requcre?; quando não rea/izada a 

ad/uc/icação c/os hens penhorcidos. se/ann  c/es a/ienac/os par 51K! prdpria in/cia//va 

on par iniermCdio c/c correlor crec/e nc/ac/a peranle ci au/uric/ode jut//c/dr/a, na 

for,na c/ct /cgis/açcio processual civil: 

VIII - co/igir clemen/os (IC frito e de Dire/to c prepara?; em regime de urgência, as 

informacUcs ci scit1iii pies/ac/as par autoridadcs estaditais: 

LA' - pox/u/ar ci suspcnsflo do efIcOcict dc dec/são /i,ninar pro/èrida em inanclado c/c 

segurançci c ein medic/a can/c/a,: hem coma ci c/c scntcnça pro fcridci ,ios ft/los 

dessa natureza: 

A' - inlerpor e con/ra-arrazocir rccursos, nos prtccssoS de inieresse do Eyicido. 

acompanhando-os inc/us/vt' nas inslancias superioreS: 

XI - propOi aos organs e en/ic/ac/cs consti/uciona/nlefl/C /cgiiiinaclos a ajwzamenio 

con/anne a caso. (IC ciçflo c//mt/ct c/c inconstiiuc/onci/idadc de /e/ on ato norn?ativO 

fcdcrci/. eslac/ua/ on nninicipa/: 

XII - pmpor as au/ar/c/ac/es compe/entes ci dec/araçdo de nn/idc,cle de ct/os 

ad,ninistrcitivox: 

XIII - representar a Es/ado (/a Bali/a nas Asscmnh/c'ias Geratv c/as soc/cc/ac/es de 

economia in/s/cl e empresas pdb/icas par c/c cons//mid/as oil co/i/IT /adctv. e dos 

enipresas c/c quc par ic/pc. hemit coma iios Conse/hos c/as auiarquic:s c fundaçöcs: 

XIV - rcprcsen!clr a Es/ado e defender seus inleresses peranle as Trihunais de 

Comas. rcquerenc/o C promovendo a que fhr de c/ire/ia: 

Ref.1764184-4

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: E

Z
M

T
E

4N
D

G
4



XV - proniovcr a rcgu/ariz41l'o c/os ti/it/os de propriedade do Estado: 

XVI - receher rcclamaçOes e c/enwwias con/Itt a/vs c/c corn/p ccio on iinprol,idade 

praticados no a,nhi/o dci ,4c/ministracão PIth/icc, estaclual e instcti.a'ar on incindar 

ins/aural sindicóncias C processos adininisira/ivos destinados a cipnraçào dos 

falos, represen/anclo ao Miniskrio Pi',h/ico, qucindo verifIcar oconéncia que possa 

ser carac/erizada coma ilicilo penal: 

- proiiioi'er açflo civil piTh//ca na forma e para os/ins prey/s/Os cm lei; 

XVIII - a ciar em /odos as processos c/c a/iencicão. ccssäo, concessäo, pe?IflisstiO 

oil au/orização de uiso de hens inióveis do Es/ac/U; 

XIX - requisi/cir a qualquer óiçrâo on en/ic/ac/c c/os Poderes do Es/ado, c/acumen/os. 

cer//does. di/igências e esc/a,'ecin,enlos necessários aa exerciciO c/c suc's/uncoes; 

XX - in/en'ir quanc/o necessário, em açöes juc/iciai.c de in! ercssc c/as enudades c/a 

A dnuni.c/raçcio inc/ire/a cia Ecic,do; 

XXI - pmpor no Govemnador do /Lvtac/o, aos Secre/drios c/c Es/ado e ao.v diuigentes 

c/c en/ic/c/c/es c/a Adminis/rc'çflo Pith/ica inc/ire/a as medic/as que julgar nccessórias 

it wn/orinizcicao dcu/urisprudêncici c,duninis/ratiia; 

XXII - opinar pi'cvidnneil/e sohre a fbrmna c/c cunipri;neIi/o de c/cc/s/ks /udiciais; 

XXIII - elaborar pc/ic/Yes iniciois c/c ac/Yes c/ire/as c/c jncons/i/ucionalldade e 

dec/aratórias de constitucionalidade c/c leis on c/c cl/os nomniativos, a scuem 

propos/as pelo Goveunador do Es/ado, assim como as manifestac/Yes C in/ominacoes 

en-u ac/Yes clessa na/u/em, pi'opos/as em fisce c/c lci on a/v norinativO e,s'iadua/, e 

acompc:nhcir o mespec/ivo proces.co atd deciscio final: 

XXIV - deftnc/er agen/e em açcic, inclusive c/c nctII/mtza pencil, propostcl por a/o 

pra/icado em razdo do ca;go on/kin c/Yb. ace/v quando configw'ai ilIciiofunciona/; 

XXV - represenlar o Es/ado quando pare cissis/ente (31?z açc/c) penct/ por crime 

con/ru ci Adminis/raçc7o Pith/icc,: 

XXVI - op/nor no processo adininis/ra/ivo fiscal, efe/uando o cot?! role c/c 

legal/clack, inclusive corn vis/cis ii inscriqclo na c/ivida a/iva; 

XA'VII - promover a cohrança/nclicial c/a dilvida cl//va es/aducz/: 

AIXT'iII - ciluiam' na cohrc:nça ex/ra/uthcial c/a divicla a/ira es/adua/; 

J 
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XXIX - tequerer a •suspenscio. dcsixtência on extinqi-to c/c Execu/ivos P/sea/s, nos 

casos pievis/os em let: 

XAX - represen/ar a Es/ado nos processos c/c im'enlariO. arro/alnento. arrecadacdu 

de heiis tie ausen/es vu de hercinça jaceniesepara c/b fudicial. c/i vó,c/o, pail/f/ia. 

/cilêncict concorclata e eni tot/os vs prbcessos /705 qua/s posw ocorrer fafo gerador 

c/c n/halo es/adual, ti/nc/a quc ajuizaclastora civ Es/ado; 

XVX1 - alziar no Consul/ia c/c Ecizencla Estadual - CONSEE nos casos previs/OS em 

Ic I: 

XXXII - inscrever a djvic/ct cit/va iributaria e iu-i,ihiitaitct do .Estac/o: 

- proinover o porcc'la;ncn/o c/a créclito irihutár/o e gett'nciar C) respectivo 

pagan ien/o: 

XXXIV - ace//ar daçöes em paganienlo e celebrar Iransaçöes em gera/ rela/ivas ao 

crd cl//a lttb u/any, na fornut do itgil/cvhicn/o; 

XXXV - proniover a reconslilu/cclo vu res/cluraçao c/os processos at/in inis/rativos 

que xc ex/raviarem on fare;;; destruldos em sen pvc/er: 

- reconhecci; c/c a/ida. a prescriçflo ac/nun/s/i a//va em iiiat&/a in/hulckria 

Jã a Procuradoria Judicial compete, nos termos do art. 18, exeteer a replvse!7(a0a 

hid/c/al do Es/ac/a, excelo em mut&ia/Isccil, cahendo-/he especia/inente: 

I - promover a c/c fesci c/u.s 	c//i-c lbs e inferesses c/u Es/ado nos fe//os judic/ais, 

inclusive as c'ue 	ten/ian; cursa ntis Coniarc -as (/0 Inietiot; quando inexistenle 

Reprcsentaccio Reg/onal, e em vu/ros &taclos; 

01 

	

	 ii - coligir e/e,nentos e preparar infbrniaçöes a serum pi-estacias par autor/clades 

eseaduats em inancicic/os c/c seguran cci e c/c /l?/unçâv, habeas c/ala e em ac/Yes 

dire/as c/c /nconstieucionctlidac/e; 

.11! - postular a suspens/bo c/a cfic6cia de c/cc/são //minar 1,ioferida em niandado de 

segurcm cci e em medic/a cat/Ic/a!; hem cotiw ci c/c sen/ença pro fenidci iios fe//os 

dessa na/ureza; 

IV - inter/Jot C contra-arrazoar recursos. lbs processos c/c interesse do Es/ac/a, 

cicompanhando-os inclusive tias insicinc/as supeiiores: 

it 
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jj 

V 	op/nw: prcviaincn/csohre afornw tie can?/)rnnen/o c/c c/ecisae,c/udicitns 

VI - sugerir ao .Procurac/or Geral do Es/ado as pivviciOncicis pc:ra a proposilura c/c 

ação dire/a c/c incons//ucionalidade, on dcclara/ória c/c consijiuciona/idade, c/c ic- 

on aW nonnatii'o e parci a c/cc/aracdo c/c ,niI,dade c/c a/os ad,ninis/ra/ivos: 

VII - 	c/ahorar pe/içöes 	in/cia/s c/c 	açöes 	c/lie/as 	c/c 	inconsi ituciona/ida c/c 	e 

deciara/Orias c/c cons: i/ucionalidac/e c/c This ott a/os norma/ivos c as tie arguicc7u c/c 

dcscitnipriinen/o c/c piece//a fitnciamcn/oI, a scrcin a/uizadas pc/u Governac/or c/U 

Es/ado, ass/ni coma as ,nanIfés:açôc.c e infor;nacôes em acöes dc.vsa na/urcza, 

acoinpanhando a rc.cpec/ivO pmccsso a/Of/na! c/ecLväo; 

VIII - defender agen/c publico em juIzo, par a/a pra/icado em razäo do exercIcia do 

cargo ouJuncao. cxce/o quanclo configuror i/Ic/to flincional: 

IX - promovcr as açöes c/c c/esapropriaccio c/c heims dec/arc/dos c/c necessidade ou 

u/i//dade pub//ca, on c/c in/eressc? social: 

A' - promover açñcs c/v/s pñb/icas: 

XI - sugcrir ao Procurador Gcra/ c/a Es/ado o a/uizaincn/o c/c açäo rescisoria; 

XII - requLcitar aos órgc?os e agcn/es pub/was proccssos, ccr/idöcs. infonnaçOes c 

ozsizvs clemen/Os c/c prova neccssários ao excrcicio dafimnccio: 

XIII - propor açOcs fuc/iclais, 	visando a rcparaQQo c/c daimos causodos co 

pa/rirnônio pub//co em c/ccorrQncia c/c i/ic//os flincionais on c/c a/os c/c coirupçâo 

ott c/c i nprolnc/adc ac/minis/ru/ira: 

Al!' -  in/cry/i comb as.vis/en/c em açôes pencus por crone con/ia a .Adnunis/maçcio 

Paul/ca; 

XV - propor a cdiçdo c/c sáiizu/a administra/iva on edi(iio c/c parcccr nonna/ivo; 

XV1 - registrar e encanunhar as ReprcseniciçOcs Rcgionais e a .Rcprcscn/açQojun/o 

aos O;gäo.v c Tribunals Federals, coin as subsidios neccssanos ii defesa c/os 

in/eresses 	c/c) 	Es/ado, 	a 	can/rotC 	dos 	mont/a c/os 	c/c 	cl/ct çào. 	in//macdo 	Oil 

no/i fzcacao, ass;in corno outras pccas c docwncn/os rc/a/ivos as cattvas ,iriccssczdas 

ou a serem ajuizadas nas rcspec/ivas areas c/c a/na cáo; 

XVII - acompanhor permancn/cinen/c, atravds c/os ic/a/orbs cncaminhados pc/as 

Rcprcscn/açöcs Regionais e pc/ct Represcn/açcio /un/o aos Orgflos c Tribunals 
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Jcie,citv e /ior inspecöes locais. o andcnnento dos processes e117 curso, do in/eresse 

do Estado da ./3ahia. ntis Comnarcas do Interior e no Dist ri/n Federal: 

XVJJJ - or/en/cu; ntis nza/érias de suci comnpe/ência. a cmi ito çiio dos Pmcuradores do 

Es/ado em exercIcio nas Representaçôes .Regionais e na .Re/,resenlaçdo /unlo aos 

Organs e 7)ibunais Fec/orals; 

XIX - supervisionar cx Coordenaqäo tie Cd/cu/os e PerIcias; 

- promoi'er a cobrança/udicia/ da div/cia all va nao-tribu/dricx esIadua/; 

XXI - alucir na cobranca ox/rn/nd/c/al c/ct divida a//vci nao-,ribuiária estaducil 

Tern-se, pois, que a Lel Complementar n° 34/2009 rio prove que a PGE exerca controle 

efetivo do precatOrios. Logo, nao ha tel. do iniciativa privativa do Governador do Estado. 

aprovada pelo Poder Leaislativo. quo airibua a Procuradoria Coral do Estado a competCncia 

para exercer tais controles. 

Oittrossini, fazendo uso da competCncia quo the é atribuida polo all. 105, inciso XIX, da 

CE/1989. o Exnio. Covernador do Estado. POE nieio do .Decreto no 11.738/2009, aprovou o 

Reginiento Interno da Procuradoria Geral do .Estado e, ao dispor sobre sua organizaçibo e 

:funcionamento, nâo the atribuiu a competéncia para exercer tais controles. Apenas 

estabetece pile compete ao NôcIeo do Contencioso de Execupoes e Ressarcirnentos. da 

Procuradoria Judicial. "mnanifestar-se, pa,?: fins do inclusão em dotacão orcan:entdria e 

pwwnento, sobre os precatórios e as RequisicJes do Pepueno Valor expedidos contra o. 

Estado da Bali/a... "(art. 34. inciso IV). 

Vale notar que o Sistema Unico de Controle de PrecatOrios Judiciais do Estado da Bahia, 

instituido pelo IDecreto 11°  11.995/2010 (art. 2°), destina-se a gestibo interna do informacOes. 

lnterpretacào diversa importaria em extrair do decreto preceito exorbitante ao disposto na 

Lei Oruânica da PGE. inguinando-o do ilegalidade. na  medida que os decretos 

regulamentani a Iei. para sun "fiel execucibo". subordinando-se, pois, As regras nela 

contempladas. 
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Avulta destacar que. consoante registrado pelos ltustres Procuradores do Estado Ayrton 

Bittencourt Lobo Nelo e I-léiio Veiga. nos autos do Processo no PGE/2012286582, "de 

cicordo coin a Cons///u/cuio Federal. é c/a Poder .Jndiciório a Coflipe(eflcia para ci 

organizacdo e gesido dos i/s/as de precalorios e RPV's, bem comno o sea pagamnento (ails. 

/00, § 6 CF'/88; 97 § 4° do A.DCT; e ResoiuçOcs n"s 115 e 123. do CVB", de modo que 

compete an Poder Judiciário. e nao ao Poder Executivo, exercer o controk de rcgistro 

de prccatórios, restando no segundo, corn base nesse registro, contabilizar Os 

respectivos valores. 

Logo, considerando que as detcrminacöes cia Corte do Contas visam compelir o destinatñrio 

a adotar providéncias "para a exalo cumprinenlo da lei on correcão c/c irrcguiaridades 

(art. 91. inciso XIV. CE/BA), deverá eventual dcterminaçäo para exercIcio do coniroic 

efetivo do precatOrios ser dirigida ao Poder iudiciário, eis que, por forca de disposicão 

constitucional expressa, compete ao Presidente do Tribunal determinar o pagarnento 

integral, bern como gerir as contas especials criadas iara tal im. 

Oportuno repisar que no ha Id, de iniciativa privativa do Governador do Estado (art. 

77, inciso VI, da CE/i 989). que atribua a Procuradoria Geral do Estado a comyetência 

para exercer "con/ru/es ic/cit ivos ocx prccalómzos dos admnmistracoes dire/c, e indireta do 

Estado ". Reitero, outrossim, que o Decreto no 11.738/2009. quo, na forma do art. 105, 

inciso XIX, da CE/1989. detalha a organizacAo e o funcionamento da PGE. não the 

atribuiu a conwetência para exercer tais controles. 

r 	 . 	 - i Nesse conlexto, resta a PGE apresentar. a titulo de colaboracan, nformacoes que the 

sejam, eventualmente, sohcitadas pelo TCE 

Conveniente esclarecer que o Tribunal do Justiça disponibiliza, em seu sitio eletrônico, a 

lista cronolOgica de precatórios do Estado da Bahia, cam Os valores dos titulos e os names 

dos credores. 0 link é o seguinte: http://www2.tiba.ius.br/PrecrCaeSPCcial/cOnSUlta.aCt101.  
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Por Jim. noticio que- a matéria será rediscutida no Plenário do Egrégio TCE per ocasio do 

juigamento dos recursos interpostos contra as ResolucOeS no 28/2016 e 129/2016 

(Processo no  TCE/000557/20 I 7) 

Corn essas inforniacOes, retorne o expediente ao gabinele do Exmo. Procurador Gcrat do 

Estado. 

NUCLEO DE PVFIJAçAO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO JUNTO AO 

TRIBUNAL DE CONTAS. 02 DE FEVEREIRO DE 2017. 

A&j*tdZtVEDONUNES 

PROCUTtADORA ASSISTENTE 
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